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Apoios à Criação do Próprio Emprego por Beneficiários de 

Prestações de Desemprego 

 

 
Medida no âmbito do Programa de Apoio ao Empreendedorismo e à Criação do Próprio Emprego, que consiste na 
atribuição de apoios a projetos de emprego promovidos por beneficiários das prestações de desemprego, através da 
antecipação das prestações de desemprego, desde que os mesmos assegurem o emprego, a tempo inteiro, dos 
promotores subsidiados. 
 

 

• Apoiar os projetos de criação do próprio emprego promovidos por beneficiários de prestações de 
desemprego, desde que os mesmos assegurem o emprego dos promotores subsidiados. 

 

Beneficiários das prestações de desemprego que apresentem um projeto que origine, pelo menos, a criação do seu 
emprego. 
 
Nota: As prestações de desemprego referidas respeitam apenas ao subsídio de desemprego ou ao subsídio social de 
desemprego inicial 
 

• Pagamento, total ou parcial, do montante global das prestações de desemprego, deduzido das importâncias 
eventualmente já recebidas 

• Possibilidade de cumulação com a modalidade de crédito com garantia e bonificação da taxa de juro (linhas 
MICROINVEST E INVEST+) (1) 

• Apoio técnico à criação e consolidação de projetos (facultativo) 
 
Notas:  
(i) O subsídio de desemprego ou o subsídio social de desemprego inicial a que os beneficiários tenham direito pode ser pago 
parcialmente de uma só vez, nos casos em que as despesas elegíveis não ultrapassem o valor do montante único. Apenas 
continuam a ser pagas aos beneficiários as prestações de desemprego correspondentes ao remanescente que não foi pago de uma 
só vez, se se verificar o enquadramento sob a forma de trabalhador independente. Nos restantes casos, suspende-se. 
(ii) O apoio técnico à criação e consolidação de projetos, de caráter facultativo, depende de solicitação pelo promotor (Portaria n.º 
157/2015, de 28 de maio). Consultar medida Apoio Técnico à Criação e Consolidação de Projetos (ATCP). 
 
(1) Consultar as medidas Apoio à Criação de Empresas e Programa Nacional de Microcrédito do PAECPE. 
 

Estes apoios são cumuláveis com os das medidas de Apoio à Mobilidade Geográfica no Mercado de Trabalho, nos 
termos da Portaria n.º 85/2015, de 20 de março, e de Apoio Técnico à Criação e Consolidação de Projetos.  

https://dre.pt/application/file/66818281
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• O promotor deve ter pelo menos 18 anos de idade à data da candidatura 

• Os beneficiários não podem acumular o exercício da atividade para a qual foram apoiados com outra 
atividade normalmente remunerada, durante o período em que são obrigados a manter aquela atividade 

• O montante das prestações de desemprego pode ser aplicado na aquisição de estabelecimento por cessão ou 
na aquisição de capital social de empresa preexistente que origine, pelo menos, a criação de emprego, a 
tempo inteiro, do promotor destinatário 

• No projeto que inclua, no investimento a realizar, a aquisição de capital social, esta tem de decorrer de 
aumento de capital social, isto é, o montante das prestações de desemprego só pode financiar o aumento de 
capital social, não podendo financiar a aquisição de partes sociais existentes 

• O projeto deve apresentar viabilidade económico-financeira 
 
Notas: 
(i) O montante das prestações de desemprego deve ser aplicado, na sua totalidade, no financiamento do projeto, podendo ser 

aplicado em operações associadas ao projeto, designadamente na realização de capital social da empresa a constituir. 
(ii) No projeto que inclua, no investimento a realizar, a compra de capital social ou a cessão de estabelecimento, a empresa cujo 

capital é adquirido ou a empresa trespassante do estabelecimento não pode ser detida em 25 % ou mais pelo próprio, por 
cônjuge, unido de facto ou familiar do promotor até ao 2.º grau em linha reta ou colateral. A empresa não pode, também, ser 
detida em 25 % ou mais por outra empresa na qual os sujeitos referidos no mesmo ponto detenham 25 % ou mais do respetivo 
capital. 

 

• Desde a data da contratualização dos apoios e até à extinção das obrigações associadas à execução do projeto, a 
nova empresa deve reunir, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
▪ Encontrar-se regularmente constituída e registada 
▪ Dispor de licenciamento e outros requisitos legais para o exercício da atividade ou apresentar comprovativo 

de ter iniciado o respetivo processo 
▪ Ter a situação regularizada perante a administração fiscal e a segurança social 
▪ Não se encontrar em situação de incumprimento no que respeita a apoios financeiros concebidos pelo IEFP, 

IP 
▪ Não ter registo de incidentes no sistema bancário, no sistema de garantia mutua ou na Central de 

Responsabilidades de Crédito do Banco de Portugal, salvo justificação aceite pela instituição bancária e pela 
sociedade de garantia mútua (1) 

▪ Dispor de contabilidade organizada, desde que legalmente exigido 

• A realização do investimento e a criação dos postos de trabalho devem estar concluídas no prazo de um ano a 
contar da data do início da atividade 

• O projeto que não beneficie da cumulação com a modalidade de crédito com garantia e bonificação da taxa de 
juro, deve manter a atividade da empresa e os postos de trabalho preenchidos por beneficiários das prestações 
de desemprego durante, pelo menos, três anos 

• Durante o período em que os destinatários/promotores são obrigados a manter a atividade pelo recurso ao 
montante global das prestações de desemprego, os beneficiários ficam inibidos de cumular com a atividade 
apoiada, outra atividade normalmente remunerada (ou seja, devem exercer a atividade apoiada no âmbito do 
projeto em regime de exclusividade durante, pelo menos, três anos) 

• A empresa beneficiária deve assegurar todas as condições necessárias ao acompanhamento e verificação da sua 
atividade, até às extinções associadas ao projeto, a realizar pelo IEFP, IP ou por entidade indicada por este. 

 

Notas: 
(i) Sem prejuízo da participação criminal por indícios da prática de crime de fraude na obtenção de subsídio de natureza pública, o 
incumprimento de qualquer das condições ou obrigações previstas na lei e sua regulamentação, tem como consequência, em caso 
de incumprimento imputável à entidade, a revogação dos benefícios já obtidos e a respetiva devolução. 
(ii) Assim, sempre que na execução do projeto de criação do próprio emprego se verificar incumprimento injustificado das 
condições que determinaram a sua aprovação ou se apurar ter havido aplicação, ainda que parcial, das prestações de desemprego 
para fim diferente daquela a que se destinam, aplica-se o regime jurídico da restituição das prestações de segurança social 
indevidamente pagas, sem prejuízo da responsabilidade contraordenacional ou penal a que houver lugar. 
 

(1) Não aplicável para projetos que prevejam unicamente o recurso ao montante global das prestações de desemprego. 
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Sem recurso à modalidade de crédito com garantia e bonificação da taxa de juro: 
 

No caso que se pretenda somente o pagamento antecipado das prestações de desemprego, o projeto deve ser 
apresentado no serviço de emprego da área de implementação do projeto, acompanhado do requerimento, para 
o pagamento antecipado das prestações de desemprego. 
 
O IEFP, IP receciona a candidatura do projeto, procede à instrução do processo e, no prazo de 30 dias uteis a 
contar da receção da candidatura, emite parecer de viabilidade económico-financeira e encaminha o 
requerimento de antecipação ao Instituto da Segurança Social, IP (ISS, IP), organismo a quem compete a decisão. 

 
Com recurso à modalidade de crédito com garantia e bonificação da taxa de juro: 
 

No caso em que se pretenda complementarmente, beneficiar de crédito com garantia e bonificação da taxa de 
juro, o requerimento para o pagamento antecipado das prestações de desemprego deve ser apresentado no 
serviço de emprego da área de implementação do projeto e o projeto de criação do próprio emprego numa das 
instituições bancárias aderentes, para efeito de análise e concessão de crédito. 
 
Após a aprovação do respetivo crédito pela instituição de crédito, o promotor deve apresentar comprovativo 
dessa aprovação no serviço de emprego da área de implementação do projeto, a fim de este remeter ao centro 
distrital competente do ISS, IP, juntamente com o requerimento para o pagamento do montante global das 
prestações de desemprego, a correspondente informação sobre a aprovação do crédito, para efeitos de decisão. 

 
Instituições bancárias aderentes – Caixa Geral de Depósitos; Millennium bcp; Novo Banco; BPI – Banco Português de 
Investimentos; Banco Popular Portugal; Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo; Caixa Económica Montepio Geral; 
Banco BIC. 
 

▪ Portaria n.º 985/2009 de 4 de setembro, com as alterações introduzidas pelas Portaria n.º 58/2011, 
de 28 de janeiro, Portaria n.º 95/2012, de 4 de abril e Portaria n.º 157/2015, de 28 de maio 

▪ Despacho n.º 7131/2011, de 11 de maio 
▪ Manual de Procedimentos  

Para obter informações mais detalhadas ou esclarecer dúvidas: 
▪ Consulte o portal do IEFP (www.iefp.pt) 
▪ Utilize o email: iefp.info@iefp.pt 
▪ Contacte pelo telefone 300 010 001 (dias úteis das 8h às 20h) 
▪ Dirija-se a um centro de emprego ou centro de emprego e formação profissional 

https://dre.pt/application/file/489345
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/01/02000/0059500602.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/04/06800/0172501726.pdf
https://dre.pt/application/file/67332702
http://dre.pt/pdf2sdip/2011/05/091000000/2037020371.pdf
https://www.iefp.pt/documents/10181/190833/Manual+de+Procedimentos+PAECPE+%28a+partir+de+01-04-2012%29/9cbe7487-acc7-4eb9-b284-958b61e53d66
http://www.iefp.pt/

